
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Departamento Geral de Ações Socioeducativas

Direção Geral

 

I - DO OBJETO:
 

Contratação de 02 (DUAS) vagas em curso de capacitação para servidores lotados na Assessoria Técnica para Assuntos Jurídicos (ASSTJU),
da instituição GRUPO CLG (Capacitação em Licitações e Gestão), na temática abaixo elencada:

ATUALIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS: Principais acórdãos do TCU e dos TCEs sobre a Lei nº
14.133/21 - 2 vagas

 

II – DA JUSTIFICATIVA:
 

A presente contratação mostra-se necessária em razão da necessidade de atualização e aperfeiçoamento técnico dos servidores da Assessoria
Técnica para Assuntos Jurídicos - ASSTJU/DEGASE que atuam na análise e no assessoramento de processos relacionados às licitações e aos contratos
administrativos.

Considerando a vigência da Lei Federal nº 14.133/2021 e a constante evolução dos entendimentos firmados pelo Tribunal de Contas da União -
TCU e pelos Tribunais de Contas dos Estados - TCEs, faz-se necessária a capacitação dos servidores quanto à interpretação e aplicação dos mais recentes
posicionamentos jurisprudenciais relacionados às contratações públicas.

A participação no curso permitirá o aprimoramento dos conhecimentos necessários à análise jurídica dos procedimentos de contratação,
contribuindo para a maior segurança técnica das manifestações da ASSTJU, a adequada orientação das unidades administrativas e a prevenção de riscos e
impropriedades nos processos de licitação e contratação.

Dessa forma, a contratação atende a uma necessidade concreta de capacitação institucional, diretamente relacionada às atribuições
desempenhadas pela ASSTJU/DEGASE e ao aprimoramento da atuação administrativa no âmbito das contratações públicas.

 

III – OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
 
QUALIFICACAO DE PROFISSIONAL - DESCRIÇÃO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUICAO BRASILEIRA PRIVADA SEM FINS

LUCRATIVOS INCUMBIDA REGIMENTAL OU ESTATUTARIAMENTE DO ENSINO PARA OFERTAR CURSOS PROFISSIONALIZANTES,
ORIGEM: PESSOA JURIDICA, FORMA FORNECIMENTO: SERVICO - ID: 177661.

 
IV – DESCRIÇÃO DO OBJETO:

 
Constitui como objeto o seguinte curso:
Curso on-line previsto para o período a seguir especificado:
CURSO ON-LINE - Atualização de Jurisprudência em Licitações e Contratos: Principais Acórdãos do TCU e dos TCEs sobre a Lei nº

14.133/2021.
Carga horária: 16 horas
PERÍODO: 27 e 28 de outubro de 2026. 
 

V – DA ESTIMATIVA DO VALOR:
                        Custo unitário de cada vaga do Curso - R$  1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Segue planilha demonstrativa:

 
VI – DAS CONFIGURAÇÕES CONTRATUAIS

TERMO DE REFERÊNCIA

ITEM CURSO LOCAL
PERÍODO VAGAS CUSTO UNITÁRIO DA VAGA CUSTO TOTAL DAS VAGAS

01

CURSO ON-LINE - Atualização de
Jurisprudência em Licitações e Contratos:
Principais Acórdãos do TCU e dos TCEs sobre
a Lei nº 14.133/2021

 

ON-LINE

Data: 27 e 28
de outubro de
2026

02 R$  1.500,00 R$  3.000,00

TOTAL  
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a. Enquadramento legal da aquisição e definição de modalidade

 
INEXIGIBILIDADE - art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, que institui as normas para licitações e contratos da Administração Pública, pelo

que norteia a aquisição em tela.
Valor previsto compatível com a modalidade de dispensa de licitação, por baixo valor.

 

b. Seleção do Fornecedor
 
O fornecedor será a instituição GRUPO CLG (Capacitação em Licitações e Gestão), empresa que detém expertise na capacitação especializada

e possui um corpo docente formado por profissionais que aliam o conhecimento teórico com a prática das questões mais controversas do dia a dia dos órgãos.
O GRUPO CLG, busca a excelência no ensino e na extensão para a formação de profissionais competentes, habilitados ao pleno desempenho

de suas funções.
 

d. Reajustamento de preços
 
Os valores pactuados mediante contrato administrativo são fixos e irreajustáveis durante o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, observado o

art. 3º, da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
 

e. Subcontratação
 
Não será permitida a subcontratação do objeto contratual, pelas razões de inexigibilidade, conforme art. 74, § 4º, da Lei Federal nº

14.133/2021.
 

f. Pagamento
 
O pagamento será efetuado em conta bancária da Contratada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de atesto da Nota Fiscal referente

ao serviço executado, mediante Relatório do Fiscal do contrato que acompanhou a execução.
 

g. Alteração subjetiva
 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 
h. Rescisão Contratual

 
A rescisão contratual, quanto aos casos em que poderá ocorrer e as formas de sua efetivação, bem como suas consequências, serão regidas pelo

disposto no Capítulo VIII da Lei nº14.133/2021 e pelo contido neste instrumento.
Realizar ampla pesquisa de preços, anexando os orçamentos, atentando para o que dispõe o artigo 4º. da Resolução PGE nº. 1.981/2005, que

alterou a Resolução PGE nº. 1.555/2001.
 
VII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

 
Constituem obrigações e responsabilidades da Contratada:
a. Executar o objeto do contrato na quantidade, qualidade, local e prazos indicados, bem como os pedidos extras, cancelamento e outras

solicitações correlatas, de acordo com a proposta de preços acordada;
b. Entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o Contratante, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais

como, tributos, fretes, seguro, deslocamentos e descarte de equipamentos e materiais;
c. Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
d. Comunicar ao Fiscal e ao Gestor do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer

obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis, com antecedência mínima de 48 horas;
e. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, irregularidades constatadas na execução do

serviço, resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
f. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou

serem causados por seus prepostos à Contratante ou terceiros;
g. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo DEGASE;
h. Empregar nos serviços de funcionários especializados, devidamente identificado, bem como manter permanente vigilância sobre os serviços

executados e sobre os materiais e equipamentos que empregar, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer dano ou perda que os mesmos venham a
sofrer;

i. Executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas e observados o Termo de Referência, o Contrato e a legislação vigente.
 
VIII – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
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Constituem obrigações e responsabilidades do Contratante:
a. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato;
b. Fornecer à Contratada documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do contrato;
c. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 14.133/2021;
d. Receber provisoriamente e definitivamente o objeto do contrato;
e. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas.
 

IX – DAS PENALIDADES:
 
Em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Administração, a CONTRATADA ficará

sujeita às sanções previstas na Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes, assegurados, nos termos da lei, a ampla defesa e o contraditório.
As sanções administrativas devem ser descritas de forma a possibilitar sua real aplicação, a fim de evitar falhas por parte dos fornecedores, e

garantir o sucesso da aquisição/prestação dos serviços.
O Fiscal deverá comunicar à Autoridade Superior, por intermédio de seus superiores, quaisquer ocorrências passíveis das sanções

administrativas previstas em Edital e que ultrapassem a sua competência.
Sanções que não forem claramente descritas, ou que gerem dubiedade em seu entendimento, não poderão ser aplicadas, permitindo ao

fornecedor faltoso se esquivar das penalidades cabíveis.
Sugestão: Utilizar, ainda, as cláusulas existentes nas minutas-padrão (compras e serviços), além daquelas que serão necessárias, de acordo

com as peculiaridades da contratação.
 
X – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 
Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta do DEGASE e estarão vinculados à seguinte dotação orçamentária:
FONTE: 1.500.100
PROGRAMA DE TRABALHO: 12.243.0498.8311
NATUREZA DA DESPESA: 339039.32
 

XI - ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
 
A fiscalização do contrato será exercida pelos servidores que realizarão os cursos. A atuação da fiscalização do DEGASE não exclui ou atenua

a responsabilidade da Contratada, nem a exime de manter fiscalização própria.
Competirá aos fiscais dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para

as medidas cabíveis. Caberá a eles anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando horário, dia, mês e
ano, bem como o(s) nome(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis.

 

XII – RESULTADOS ESPERADOS:
 
- Aprimoramento da governança jurídica do órgão, consubstanciado na elevação do padrão técnico-qualitativo das orientações, despachos e

pareceres exarados pela Assessoria Jurídica;
- Melhora e consolidação de fluxos analíticos preventivos;
- Promoção de maior segurança jurídica aos atos da Alta Administração;
- Fortalecimento da liderança e da capacidade de gestão jurídica do setor.
 

XIII – DISPOSIÇÕES GERAIS:
 
a. Antes de apresentar a proposta, a promitente Contratada deverá realizar todos os levantamentos essenciais, de modo a não incorrer em

omissões que jamais poderão ser alegadas ao fornecimento em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços, alteração de data de entrega ou
alteração de qualidade;

b. O preço total proposto deverá considerar a consecução do objeto da presente contratação, englobando todos os custos diretos e indiretos
incidentes;

c. Caberá à Contratada consultar com antecedência os seus fornecedores quanto aos prazos de entrega, não cabendo, portanto, a justificativa de
atraso do fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dos fornecedores;

d. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria. Estas vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

e. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº
14.133/2021:

"I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista."

f. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

 
 
Rio de Janeiro, 30 setembro de 2026

Documento assinado eletronicamente por Priscila Alves Carreira, Assessor(a) Técnico(a) de Assuntos Jurídicos, em 01/10/2026, às 19:56, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de
2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 142842364 e o código CRC B3C32669.

Referência: Processo nº SEI-030002/011018/2026 SEI nº 142842364

Rua Taifeiro Osmar de Moraes, nº 111, Ilha do Governador - Bairro Galeão, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.941-455
Telefone: 2334-6672 - http://www.degase.rj.gov.br/  
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